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INFORMATIVO 12/2021 
DECRETO DISTRITAL DE  

TOQUE DE RECOLHER 
SANITÁRIO NOTURNO 

 

Na segunda-feira, 08 de março, foi publicado o Decreto                 

Distrital 41.874, abaixo transcrito*. Recomendamos leitura           

atenta. Colaboramos com os seguintes comentários. 
 

  Primeiro - Normas do tipo já haviam sido instauradas                 

em outros lugares do Brasil, sem questionamento nem               

impugnação judicial, e, sim, com obediência. 
 

Segundo - O primeiro ponto mais importante da               

norma está na prorrogação dos efeitos do Decreto 41.849, de 27                     

de fevereiro, que inicialmente valeria até 15 de março, e agora                     

valerá até 22 de março. 
 

Terceiro - O segundo ponto mais importante é o “toque                   

de recolher sanitário noturno”. As regras a esse respeito são                   

poucas e estão razoavelmente claras. 
 

Quarto - O novíssimo decreto se refere à presença                 

física de pessoas fora de suas residências entre as 22h e as 05h.                         

Portanto, em princípio, não há impacto sobre atividades               

realizadas de maneira não presencial, pela internet, por exemplo,                 

mesmo após as 22h. Neste sentido, não há prejuízo ao trabalho                     

telepresencial se realizado na residência do envolvido. A título de                   

exemplo, a nova norma não impede aulas noturnas on-line. 
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Quinto - Entendemos que, se uma pessoa não reside                 

em um estabelecimento de hotelaria, mas está ali alojada sem                   

sair do respectivo quarto das 22h às 05h, o decreto está sendo                       

cumprido. 
 

Sexto - O Decreto 41.849, de 27 de fevereiro, já havia                     

suspendido a grande maioria das atividades presenciais em               

quase todos os estabelecimentos, com algumas exceções. Dentre               

estas, ainda podem estar abertas as academias de ginástica e                   

estabelecimentos particulares de ensino desde que com             

encerramento presencial no máximo às 22h. O Decreto prevê                 

expressamente que não há problema de as pessoas envolvidas                 

estarem fora de sua residência após as 22h, desde que em trajeto                       

direto de seu local de trabalho à própria casa. 
 

Por fim, como de costume, buscaremos manter todos               

informados e estamos sempre à disposição. 
 

Brasília, 8 de março de 2021. 
 

 

Henrique de Mello Franco Valério A. M. de Castro 
OAB-DF 23.016 OAB-DF 13.398 

 

*  DECRETO Nº 41.874, DE 08 DE MARÇO DE 2021 
Institui toque de recolher das 22h às 05h, em todo Distrito Federal,            
no período agudo da pandemia de COVID-19. 
 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das        
atribuições que lhe conferem o artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei             
Orgânica do Distrito Federal, 
 
CONSIDERANDO as medidas de poder de polícia referida pelos         
pelo art. 3º da Lei 13.979/20; 
 
CONSIDERANDO o decidido pelo STF no julgamento da ADI-MC         
6341, que reconheceu a competência concorrente do Governador        
do Distrito Federal para adotar medidas de polícia sanitária e de           
proteção à saúde pública durante a pandemia de COVID-19, nos          
termos do art. 24, XII, e art. 23, II, da CRFB; 
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CONSIDERANDO a autoexecutoriedade do poder de polícia e a         
necessidade de praticar atos administrativos dotados de eficácia        
imediata e adequação para diminuir a circulação de pessoas no          
perímetro urbano, bem como a necessidade de proteger a saúde          
pública contra perigo grave e iminente representado pelo        
agravamento da pandemia; 
 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade premente de garantir o        
atendimento adequado e universal dos serviços de saúde à         
população do Distrito Federal infectada com o Novo Coronavírus         
(COVID-19), bem como o risco iminente de superlotação das UTIs e           
unidades hospitalares na fase aguda da pandemia disciplinada pelo         
Decreto n.º 41.849, de 27 de fevereiro de 2021, DECRETA: 
 
Art. 1º Fica decretado toque de recolher das 22h às 05h em todo o              
território do Distrito Federal. 
 
Art. 2º Durante o intervalo de tempo referido no art. 1°, todos            
deverão permanecer em suas residências em período integral,        
ressalvado o deslocamento realizado, em caráter excepcional, para        
atender a eventual necessidade de tratamento de saúde        
emergencial, ou de aquisição de medicamentos em farmácias. 
 
Parágrafo único. Será admitido, ainda, o deslocamento individual        
realizado após às 22h, desde que configurada a intenção de retorno           
à residência e seja realizado logo após o término de jornada de            
trabalho regular. 
 
Art. 3º Todos os estabelecimentos privados autorizados a funcionar         
pelo Decreto nº 41.849, de 27 de fevereiro de 2021, deverão           
encerrar as suas atividades às 22h, ressalvados os hospitais,         
clínicas médicas e veterinárias, farmácias, postos de gasolina e         
funerárias. 
 
Parágrafo único. As entregas realizadas por serviço de delivery         
poderão ser realizadas, em caráter residual, em todo o Distrito          
Federal, até às 23h, caso a ordem de serviço tenha sido           
comandada, por qualquer meio registrável, até às 22h, ficando o          
estabelecimento autorizado a funcionar exclusivamente para      
finalizar as referidas entregas. 
 
Art. 4º A fim de atender às emergências e à necessidade de            
deslocamentos inadiáveis que possam vir a ocorrer durante o         
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período regrado no art. 1°, o transporte coletivo continuará a          
funcionar de acordo com as exigências previstas nos contratos de          
concessão e permissão ou em regulamentos da SEMOB. 
 
Art. 5º O toque de recolher não se aplica a servidores públicos, civis             
ou militares, a agentes de segurança privada e aos profissionais de           
saúde, que estiverem em serviço, bem como aos membros do          
Poder Judiciário, do Ministério Público, das Polícias Civil e Militar,          
do Corpo de Bombeiros, a advogados em diligência de         
cumprimento de alvarás de soltura, tampouco a representantes        
eleitos dos Poderes Legislativo e do Executivo, no âmbito federal ou           
distrital, desde que devidamente identificados. 
 
Art. 6º O deslocamento urbano realizado, por qualquer meio, em          
desconformidade com as regras do presente Decreto autorizará o         
encaminhamento imediato do autor do fato à autoridade policial         
competente para as providências cabíveis, sem prejuízo da        
imposição de multa individual no valor de R$ 2.000,00 (dois mil           
reais), a ser cominada pela Força-Tarefa criada pelo Decreto nº          
41.849, de 27 de fevereiro de 2021, mediante registro motivado, no           
auto de infração, do horário do deslocamento irregular, da         
identidade do infrator e do local em que for abordado. 
 
Art. 7º O presente Decreto entrará em vigor às 22h do dia 8 de              
março de 2021 e vigorará até às 05h do dia 22 de março de 2021,               
podendo ser alterado ou prorrogado a juízo de conveniência e          
oportunidade do Governador do Distrito Federal. 
 
Art. 8º Fica prorrogada a vigência do Decreto nº 41.849, de 27 de             
fevereiro de 2021, até o dia 22 de março de 2021. 
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